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APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO  
DA FUNÇÃO SOCIAL DO CONTRATO  

E DA BOA-FÉ OBJETIVA 

I – Função Social do Contrato (Código Civil, art. 421) 

a) Seguro. Função social  

b) Rescisão contratual. Multa 

c) Concessão comercial. Rescisão 

d) Concessão comercial. Liminar para continuidade do contrato 

e) Rescisão contratual. Cautelar para manutenção do vínculo negocial  

f) Compra e venda de safra futura a preço certo. Alteração do valor no mercado 

g) Contrato. Dissolução antecipada 

II – Boa-Fé Objetiva (Código Civil, art. 422) 

a) Rompimento contratual imotivado. Manutenção forçada do contrato. Impossibilidade 

b) Seguro. Prescrição  

c) Leiloeiro. Responsabilidade por informação inadequada 

d) Seguro de vida. Recusa imotivada da renovação 

e) Contrato de distribuição. Rescisão imotivada  

f) Boa-fé. Deveres anexos 

g) Locação de veículos. Notificação. Falta de interesse para renovação contratual 



h) Honorários de advogado. Cláusula de sucesso 

i) Locação. Distrato. Recusa de assinatura 

j) Contrato de garantia. Venire contra factum proprium 

III – A Boa-Fé Objetiva e a Administração Pública 

a) Loteamento. Aprovação. Venire contra factum proprium 

b) Prestação de serviços. Nulidade do contrato. Recusa de pagamento pelos serviços 
prestados 

c) Ato administrativo. Teoria da confiança 

d) Prestação de serviços. Recusa de pagamento. Enriquecimento ilícito 

IV – Boa-Fé no Processo Judicial  

a) Boa-fé. Venire contra factum proprium 

b) Ação anulatória. Confissão de dívida. Boa-fé objetiva 

c) Comportamento processual contraditório 

d) União estável. Dever de lealdade 

e) Compensação de crédito penhorado. Impossibilidade. Ofensa à boa-fé objetiva  

 


